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Oficio DA N'140/2005 s:.l~~O('
Assunto: Encaminha Projeto de Lei n' • 

Senhor Presidente. 

Por força da Lei n' 3.486. de 02 de maio de 1996. foram criados o 
Conselho Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal de Recursos da 
Assistência Social. 

O art. 3' . da Lei citada. dispõe sobre a composição do Conselho 
que é em número de 16 (dezesseis) membros titulares e seus respectivos suplentes. 

No entanto, a composição do Conselho não é paritária, haja vista 
que, muito embora o número de representantes seja igual, tanto no Poder Público como 
na Sociedade Civil , o número de Conselheiros não é igual, pois, os representantes da 
Secretaria Municipal da Ação Social são 2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes. Assim o 
Poder Público conta com 7 (sete) representações. porém com 16 (dezesseis) 
Conselheiros enquanto que, a Sociedade Civil conta com 8 (oito) representações porém 
com 16 (dezesseis) Conselheiros. 

Assim exposto, há necessidade de se regularizar aquela situação 
para que o Município não venha ter implicações desfavoráveis na avaliação para 
Habilitação à Gestão Municipal, junto à Secretaria Estadual de Assistência e 
Desenvolvimento Social, no tocante a repasses de verbas , razão pela qual estamos 
propondo através do Projeto de Lei n° 52/05, em apenso , que encaminhamos por 
intermédio de V, Exa., para apreciação dos Nobres Vereadores , a mudança da 
composição do Conselho Municipal da Assistência Social, tornando-a paritária para que 
o nosso Município não venha ser prejudicado quanto a Habilitação à Gestão Municipal 
junto àquela Secretaria, dando ainda, nova redação à Lei supra citada, conforme 
orientação da Secretaria Estadual da Assistência e Desenvolvimento Social através da 
Divisão Regional de Marilia. 

Na oportunidade, renovamos a V. Exa., e a seus Pares, nossos 
protestos de alta consideração. 

A U c xmo. Sr. / 
Vereador CÉLIO FRANCISCO DINIZ 
DO. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de Assis 
Assis/SP. 

P,efeltu,. Munlçlp.1 
d....... 
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Cria o Conselho Municipal de Assistência 
Social e o Fundo Municipal de Recursos da 
Assistência Social, e dá outras providências. 

PREFEITO DO MUNiCíPIO DE ASSIS 

Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte 
Lei. 

CAPíTuLO I 

DA CRIAçÃO, DOS PRINCíPIOS E DOS OBJETlVOS DO CONSELHO 

Art. l ' - Fica criado o Conselho Muniapal de Assistência Sooal- CMAS - de Assis, órgão 

colegiado, com funções deliberativa, controladora, fiscalizadora e consultiva, de 

caráter permanente e composição paritária entre sociedade civil e poder público, 

vinculado à estrutura do órgão responsável pela coordenação da política 

Municipal de Assstênda Sodal. 

Art. 2' - No exercício de suas atribuições. o eMAS observará os seguintes prindpios: 

I. 	 Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências 
de rentabilidade eoonômica; 

11. 	 Universalização dos direitos sociais, a fim de tomar o destinatário da 
ação assistencial alcançável pelas demais politicas públicas; 

111. 	 Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito 
de beneficios e serviços de boa qualidade, bem como à convivência familiar 
e comunitária, vedada qualquer comprovação vexatória de necessklades; 

IV. 	 Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação 
de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações 

urbanas e rurais; 
V. 	 Divulgação ampla dos beneficios, serviços. programas e projetos 

assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo poder público e dos 
critérios para sua concessão. 

P'rehI!tur. Munlc.lpal.....
~ 
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CAPITULO 11 

DAS ATRIBUiçõES E DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO 

Art3'· O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - tem como atribuições 

principais, respeITadas as competências do Executivo e Legislativo municipais e as 

desempenhadas peio órgão responsável I"'a coordenação da polit"" munidpal de 

assistênda social: 

I. 	 Zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo da Assistênda 
Sodal; 

11. 	 Aprovar o P,mo Municipal de Assistênda Sodal; 

111. 	 Aluar na formulação de estratégias e oontrole da execução da politica de 
assistênda social; 

IV. 	 Apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistênda social, elaborada 1"'0 
órgão responsável pela coordenação da poIitiK:a munidpal de assistênda social; 

V. 	 Definir indicadk:>res de qualKiade para o fundonamento dos serviços de 
assistênda social governamental e não go"""amental no âmbno municipal; 

VI. 	 Fiscalizar a execução dos oontratos elou oonvênios entre o setor públioo e as 
entidades governamentais e não governamentais que prestam serviços e 
desenvolvem programas ou ações de assistênda social no âml>to do municipio; 

VII. 	 Elaborar e aprovar seu Regimento Intemo; 
VIII. Convocar, OIdinariamente, a cada 02 (dois) anos ou extraordinariamente, por 

maioria absoluta de seus membros, a oonferência (ou Fórum) munidpal da 
assistênda social, que terá a atribuição de avaliar a snuação da assistênda social 
e propor diretrizes para o aperteiçoamento da poIitiK:a municipal de assistênda 

social; 
IX. 	 Acompanhar e avaliar a gestáo dos recursos destinados ao Fundo Municipal de 

Assistênda Sodal e o desempenho dos serviçXJs, programas e ações por e.. 
finandados; 

X. 	 Fixar normas para inscrição e fiiscalização das entidades ou mganizações de 
assistência sodal sediadas no município, 

Art 4'· 	 ResP<'tada a paridaOO na representaçao do setor públk:o e da sociedade avi, o 
CMAS será composto de 16 (dezesseis) membros,sendo: 

.......It .. ' ••"nlc:lpal 
.. .lUa'_ 
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I· 08 (oito) representantes do poder público: 

a) 01 (um) representante da Seaetaria Munidpal de Assistência Social: 

b) 01 (um) representante da Seaetaria Munidpa de Govemo e Negócios Juridicos; 

c) 01 (um) representante da Seaetaria MunidpaJ da Saúde; 
• d) 01 (um) representante da Secretaria Munidpal de Educação; 


e) 01(um) representante da Seaetaria Municipal de Planejamento, Obras e Serviços; 


Q 01 (um) representante da Seaetaria MunidpaJ da Fazenda; 


g) 01 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade ou representante do 


Prefeito; 

h) 01(um) representante da Seaetaria da Industria, Comércio e Turismo. 

11 - oa (oito) representantes da sociedade civil: 

a) 01 (um) representante da Associação de Serviço Sociat e Profi~onais Lit:Jernis; 

b) 01 (um) representante da área de Entidades Sociais; 

c) 01 (um) representante dos Movmentos Populares dos Sindicatos e demais 

Associações de Trabalhadores; 

d) 01 (um) representante dos Clubes de SeMços; 

e) 01 (um) representante da área da Criança e do Adolescente; 

Q 01 (um) representante da área da Pessoa Portadora de Deficiência; 

g) 01 (um) representante da área do Idoso; 


h) 01 (um) representante da Associação Comendal e Industrial de AssislSindicato 


Patronal. 

Parágrafo Único: As entidades que já se encontrarem representadlas pelos segmentas 

discriminados nas letras l), f e g, não poderáo indicar representantes para a área de 
entidades sociais, entendendo como entidades sociais as que atuam na área da família 
e drogadição em regime de abrigo, elou meio aberto, oom ações continuadas e nao 

pontuais. 

Prefelt",. Munlclp.' 
d • .A.... 
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Art 5". 	 Ao número de titulares devera corresponder o mesmo número de suplentes, indicados 
juntamente com aqueles. 

Art 6". 	 Somente sera admitida a participação do eMAS de representantes de entidades 
legatmente constituidas e em regular funcionamento; 

Art 7". 	 Os membros titulares e sUpOmtes do CMAS serão nomeados por Decreto, peb Prefeno 
Municipal, respetadas as indicações originánas: 

I • Os representantes do poder público serão indicados peb Prefeito Municipal; 
11 · Os representantes da sociedade civil, pek>s segmentos respectivos. 

Art 8" . 	 O mandato dos membros do Cooselho Municipal de Assistência Social tera duração 
de 02 (dojs) anos, permitida uma recondução por igual penedo. 

Parágrafo 	 Único: para recondução do mandato o candidato devera ser indicado 
pela área de representação, devendo participar da assembléia de eleição, junto com os 
demais candidatos e, se eleno, tera seu mandato reconduzido, confonne o caput, do 
artigo 8". 

Art 9" • 	 O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, O qual !era sua estrutura disciplinada 
em Ato do Peder Executivo Municipal. 

Artigo 10· 	 As funções dos membros do Cooselho Muniapal de Ass"tência Soaal não se",o 
remuneradas, sendo seu desempenho considerado como serviço público relevante. 

Artigo 11· 	 Para ser indicado como membro do Cooselho serão exigidos os seguintes requisnos: 
I. Reconhooida idoneidade moral; 
11. Idade superior a vinte e um anos; 
11. Residir no Municipio; 
IV. Estar em gozo dos direttos politiicos. 

Artigo 12 • 	 Os representantes da Soaedade Civil se",o indicados pelas respectivas áreas ou 
serviços reunidos em assembléia e o poder público indicados peos Secretanos e 

nomeados peo Prefeito Municipel. 

CAPITULO 111 

DO FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

I",.f.nul'. Mllnlçl....1 
ele Aasl. 
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Artigo 13- Fica criado na Secretaria Municipal de Assistência Social o Fundo Municipal de 

Assistência Social - FMAS, com o objetivo de prover os meios financeiros para o 

desenvolvimento da política de Assistência Social. 

Artigo 14- Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social: 

I. 	 Dotações orçamentárias do Municipio e crédttos especiais que lhe sejam 
destinados; 

11. 	 Transferência intergovemamentais; 
111 . Doações e contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis recebKJos 

de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais e estrangeiras; 
IV. 	 Legados; 
V. 	 Rerursos provenientes de concursos, sorteios, eventos cuHurais e esportivos 

realizados peio Governo Municipal; 
VI. 	 Receitas proven"ntes da alienação de bens e da mncessão ou permissão 

remunerada de uso dos bens móveis e imóveis do patrimônio do município, 
destinados a assistência social; 

VII. 	Receitas provenientes de ai>icaçóes financeiras de seus recursos; 
VII I. Transferências de recursos de outros fundos; 
IX. 	Outros recursos que lhe forem destinados. 

Artigo 15 - Todos os recursos destinados ao Fundo Social de Assistência Social, deverão ser 

contabilizados como recerra orçamentária municipal e a ele repassados, obedecendo a 

sua ai>icação as normas gemis de direito financeiro estatuidas pela Lei Federal n° 

4.320, de 17/03164. e regulamentação especifica. 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 

Artigo 16 - O Poder Executivo Municipal no prazo de sessenta dias da pul>icação desta Lei. deverá 
nomear e dar posse aos membros do Conselho Municipal de Assistência Social ­

CMAS e destinar o local e os recursos humanos neoessáIios aos seu funcionamento. 

.......Itur. Mu"lclp.1 

" Aa.I. 
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Parágrafo Único: No mesmo prazo eslabelecido neste artigo, o Poder Executivo deverá 
regulamentar o funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 

Artigo 17 - O Conselho Municipal de Assistência Social, até aprovação de seu Regimento Interno, 
deliberará por maiona simples e será presidido pelo Conselheiro eleno entre seus 
pares. 

Parágrafo Único: O Regimento Intemo do Conselho Municipal de Assistência Social deverá ser 
aprovado até o segundo mês de sua instalação. 

Artigo 1 B - Deverá constar no Orçamento Municipal cré<J[0 de custeio para despesas deconentes 
doCMAS. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

Artigo 19 - O Municipio deverá cnar Programas, Projetos e Serviços elou estabelecer Consórcio 

Intermunicipal e integração das Secretanas de Educação e Saúde para atendimento 

regionalizado na área da Assistência Social. 

Artigo 20 - Os Programas, Projetos e SeIViços da kea da Assistência, do Municipio, deverão ter 

por objetivo: 

I. 	 A proteção à familia, à matemidade, à infânda. à adolescência e à velhice; 
11. 	 O amparo às aianças e adolescentes carentes; 
111. A promoção e integração ao mercado de trabalho; 

rv.A proteção à familia e à matemklade; 

V. 	A habil[ação e a reabilnação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 

de sua integração à vkla comunnana; 

Parágrafo Único: A Assistência Social deve ser real~a de forma integrada às pdilicas setonais. 

visando ao enfrentamento da pobreza, a garantia dos mínimos sodais, ao provimento 

de condições para atender oontingências sociais à universalização dos direitos sociais. 

Pr.f.llur.d.,..Munlc:lp.'.... 
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Artigo 21 - São órgãos da política descentral~a da Assistência Social: 

I. 	 Conselho Municipal de Assistência Social; 
11. 	 Fundo Social de Assistência Social , com orientação e controle do 

próprio Conselho Municipal de Assistência Social; 

Artigo 22 - O Plano Municipal de Assistência Social e a comprovação orçamentária dos recursos 
próprios destinados à Assistência Social alocados no Fundo Municipal de Assistência 
Social são instrumentos da poitica descentral~a da Assistência Social. 

Artigo 23 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 24 - Revogam-se as dispos~ em oontrário, em especial a Lei n° 3.486, de 02 de maio 

de 1996. 

Prefeitura Municipal de Assis,em 20 de Junho de 2005. 
/' 

P,.t.lt...,. Municipal
d. ,...,. 
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LEI N° 3. 538, DE 06 DE NO VEMBRO DE 1. 996 

ALTERA REDAÇAo DO t: 
ARTIGO I ' DA LEI N' 3.486/96, ,) 
DE 02 DE MAIO DE 1.996. 

O PREFEITO DO MUN ICÍPIO DE ASSIS: 

Faço saber que a Câmara Municipa l de Assis, aprova e eu 


sancio no a seguinte Lei: 


Artigo I ' - o artigo 10 da Lei nO 3.486/96 passa a ter a seguinte redação: 


"Fica criado o Conselho Municipal da Assistência Social ­

C MAS. órgão colegiado do sistema descentralizado e 


participativo dJ Assistência Social no Município, com cr!rá ter 


deliberativo, permanente, nonnativo. fiscalizad or c 


consultivo, de composição pantária entre Governo e 


Sociedade Civil , vinc ulado :.1 Secretaria Municipa l de Ação 


Social." 


Artigo 2' - Esta Lei entra rá em vigor na data de sua pu blicaç:lo. 


revogad as as disposições em contrário . 


Prefeitura Municipal de Assis. em 6 de novembro de 1.996 . 
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Prefeitura Municipal de Assis 

LEI li" 3.486 DE 02 DE MAIO DE 1.996. 

CÁMA KA MI JN1 C IPAL 08 

A S S I S 

I.' "O ) 'l ,;;>...____ 
Cria o Conselho Municipal da Assístênci.e 

,m._9ll.. !2.:?--.. _...I.5R.­
Social e o Fundo Municipal de Recursos da 

c l (. 
Assistência Social e da outras providênci3S. 

PREFEITO DO MUNICiplO DE ASSIS: 

Faço saber que a Cámara Municipal de Assis aprov,,", e 

eu sanciono a seguinte Lei : 

, ",I" 

)
), , ~ 


~~J' . j >;/' CAPITULO I 


I" Do Conselho Municipal da Assistência Social 


Seçllo 1- Da Crlaç/Jo e Natureza do Conselho 


Art. 1° - Fica criado o Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS, órgão 

colegiado do sistema descentralizado e participativo da Assistência Social 

no município, com caráter permanente, nonnativo, fi scalizador e 

consulUvo, de composição paritária entre Governo e Sociedade Civil, 

vinculado à Secretaria Municipal de Ação Social. 

Seç/Jo /I - Da Competência 

Art. 2" - Compate ao Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS: 

I - Definir as Prioridades da Política de Assistência Social; 

11 - Eslabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano 

Municipal de Assistência Social, bem como definir, controlar e avaliar a 

elaboração e execução do Plano; 

111 - Aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância 

com os princípios e diretrizes estabelecidos na lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS; 

IV - Aprovar os Planos e Programas da área objetivando a celebração de 

convênios entre o setor público e as entidades ou organizações privadas 

que prestam serviços de Assistência Social no âmbito municipal; 

V - Atuar na fonnulação de estratégias e controle da execução da Política 

de Assistência Social do Município; 

VI ~ Inscrever, acompanhar, avaliar e fiscalizar as instituições públicas e 
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pnvadas de assistência social atuantes no municipio; 


VII - Definir critérios de qualidade para o funcionamento dos serviço~~;'<'ii;:z;;.::::..._..J 


assistência social públicos e privados no àmbito municipal; 


VIII - Emitir parecer acerca da proposta orçamentária a ser encaminhada 


pelo órgt:lo de adminisrraçáo publica municipal responsável pela 

coordenação da Política Municipal de Assistência; 

IX - Estabelecer critérios para a destinação de recursos financeiros para o 

custeio do pagamento dos auxilias natalidade e funeral (art. 15, I); 

X - Orientar e controlar a administração e o funcionamento do Fundo 

Municipal da Assistência Social - FMAS e aprovar seu regimento; 

XI - Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos destinados a programas 

de assistência social, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos 

programas e projetos aprovados; 

XII - Aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo Municipal de 

Assistência Social (art.18. XI e 19. XIV); 

XIII - Publicar no jomal local suas resoluções administrativas. bem como 

as contas do Fundo Municipal de Assistência Social e os respectiv03 

pareceres emitidos; 

XIV - Convocar ordinariamente a cada dois anos ou ex1raordinariamenle 

por maioria absoluta de seus membros a Conferência Municipal de 

Assistência Social. que terá a atribuição de avatiar a srtuaçAo da 

Assistência Social no município e propor diretrizes para o 

aperfeiçoamento do sistema; 

XV - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 

Seçllo 111 - Da Compos/çllo, do Mandato e do Processo de Escolha 

Art. 3° - O Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS é composto por 16 

membros e respactivos suplentes. nomeados pelo Prefeito. cujos nomes 

serão encaminhados à Secretaria da Ação Social. de acordo com os 

seguintes critérios: 

I - 08 representantes do Poder Público. a seguir especificados: 

a) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Ação Social; 

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Higiene e Saúde; 

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da EducaÇ<'lo; 

d) 01 (um) representante da Secretaria Municipat de Obras e Serviços 

Publicos; 

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Fazenda; 

f) 01 (um) representante do Fundo Municipal de Solidariedade ou 

representante do Prefeito; 

g) 01 (um) representante do ERAS - Assis - Secretaria 
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Familia e Bem Eslar Social do Estado de São Paulo; 
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11 - 08 representantes da Sociedade Civil, a seguir especificados: 

a) 01 (um) representante da AssociaçAo de Serviço Social e Profissionais 

Liberais; 

b) 01 (um) representante de Prestadores de Serviços na Area de 

Assistência Social - ONGs; 

c) 01 (um) representante dos movimentos populares, dos Sindicatos e 

demais Associações de Trabalhadores; 

d) 01 (um) representante da Associação Comercial e Industrial de Assis; 

e) 01 (um) representante dos Clubes de Serviço; 

f) 01 (um) representante do Conselho Municipal dos Dire~os da Criança e 

do Adolescente; 

g) 01 (um) representante do Conselho Municipal da Pessoa Portadora de 

Deficiência; 

h) 01 (um) represenlante de movimentos da 3" Idade. 

Art. 4' - O mandato dos membros do Conselho Municipal da Assistência Social 

será de 02 (dois) anos, permitindo sua recondução por apenas mais um 

mandato. 

Art. 5' - As funções dos membros do Conselho Municipal da Assistência Social 

não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como 

serviço público relevante. 

Art. 6' - O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, o qual terá sua estrutura 

disciplinada em N.o do Pocer Executivo Municipal. 

Art. 7' - Os representantes da Sociedade Civil serão indicados peles respectivas 

entidades ou serviços, reunidos em Assembléia. 

Art. 8' - Os representantes do Pocer Público Municipal serão escolhidos pelas 

respectivas áreas ou serviços e indicados pelo Prefeito Municipal. 

Seçllo N · Da Estrutura e Funcionamento 

Art. 9' - O Conselho Municipal da Assistência Social possuirá a seguinte 

estrutura: 

I - Diretoria Executiva: composta por Presidente, Vice-Presidente, l' 

Secretário, 20 Secretário, 10 Tesoureiro e ~ Tesoureiro; 

11 - Plenário; 

111 - Comissões constituidas por resolução do plenário. 

Art. 10 - As reuniões do CMAS sdmente pecerão ser realizadas com a presença 
,mínima de 50% dos seus membros, em primeira convocação, ou com 
f 

número a ser definido em seu Regimento Interno, em segunda ou terceira 

, 


I 



resoluçóes aprovadas !m:1ti=,.....==_....J 
convocações 

Art . 11 - O CMAS instituirá seus atos, através de 

maioria de seus membros. 

Art . 12 - Cada membro do Conselho Municipal da Assistência Social poderá 

recorrer à pessoa e entidades, mediante Os seguintes critérios: 

I - Consideram-se colaboradores do eMAS, as Instituições formadas de 

recursos humanos para a assistência sodal e as entidades 

representativas de profissionais e usuários dos serviços de assistência 

social sem embargo de sua condição de membro; 


/I - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória 


espeCialização para assessorar o CMAS em assuntos especlficos; 


/lI - Poderão ser criadas comissões intemas, constituldas por entidades, 


membros do eMAS e outras instituições, para promover e emitir pareceres 

a respeito de termos específicos 

CAPITULO II 

DO FUNDO MUNICIPAL DA ASSlSrENCIA SOCIAL 

Art. 13 - Fica instituído o Fundo Municipal de Assistência Social, para o 

financiamento dos programas, serviços e ações definidos na PoIitica de 

Assistência Social. 


§ 10 
- Cabe à Secretaria Municipal de Ação Social gerir o Fundo Municipal 


de Assistência Social - FMAS, sob a orientação e controle do Conselho 


Municipal de Assistência Social. 


§ 2" - O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social integrará o 


orçamento da Secretaria Municipal de Ação Social. 


Art . 14 - Consti tuirão receitas do Fundo: 

I - Recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e 

Estadual de Assistência Social; 

11 - Transferências do município; 

• 111 - Receitas resultantes de doações da iniciativa privada, pessoas físicas 


Ou juridicas; 


rv - Rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos 


recursos disponíveis; 


V - Transferências do Exterior; 


VI - Dotações orçamentárias da União e dos Estados consignados 


especificamente para o atendimento disposto nesta Lei; I ' 


Vl I - Receitas de acordos e convênios; 


VIII - Outras receitas. 

I 



FI ' .•··..·~:r7' 

CAPiTULO 11/ 

Das Disposições Transitórias 

;ôc.... J.~.~.... 

Art. 15 - Os representantes da Sociedade Civil, no prazo de 30 dias a contar da 

dala da publ icação desta lei, indicarão à Secretaria Municipal de Ação 

Social os nomes dos membros escolhidos para integrarem O eMAS. 

Alt . 16 - o Poder Execu1ivo lomará as providências necessárias, no prazo de 60 

(sessenla) dias a contar da publicação desta Lei, para instalação efetiva e 

funcionamento do Conselho Municipal da Assistência Social, nomeando 

seus integrantes e disciplinando a estrutura da Secretaria Executiva. 

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposiçóes em contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis, 02 de Maio de 1.996. 

JOS~AlJTI OBRINHO 

Pre ito Municipal 


Publicada na Secretaria Municipal de Administraçi!lo em 

02 de Maio de 1996. 

EUCL 
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PARECER JUR/D/CO 

PROJETO DE LEI N.o 131/2005 
PARECER N.o 170/2005 

"Cria o Conselho Municipal de 
Assistência Social e o Fundo 
Municipal de Assistência de Recursos 
da Assistência Social." 

o Projeto de Lei , de autoria do Executivo 

Municipal , tem como objetivo, a criação do Conselho Municipal de 

Assistência Social e o Fundo Municipal de Assistência de Recursos 

da Assistência Social, em substituição ao Conselho criado pela Lei 

Municipal. 

o Projeto de Lei, está elaborado consoante a 

legislação vigente, não havendo qualquer impedimento a sua 

apreciação 

Destarte, conforme disciplina o inciso XII do art. 

53 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Assis, para a sua 

aprovação, exigirá o voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa de Leis, ou seja, 06 (seis) votos ou mais. 

Isto posto, o referido Projeto pode ser remetido 

ao Plenário , para ser apreciado, discutido e votado pelos 

Excelentissimos Senhores Vereadores, dentro dos termos 

regimentais . 
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É O parecer. 

./ 

Assis, 23 de junhO de 2005. 


/:", 
/ ~ + ..-: 

l>Al'JIEL ALEXAN"ORE eu 
Assessor Técnico Jurldlco 
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